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Relatório de Documentação do Presidente de Website 


O cargo de presidente é comumente utilizado em empresas e organizações como a posição de liderança máxima. As 
atribuições e responsabilidades desse cargo são estabelecidas pelo estatuto social da empresa, um documento interno que 
define a estrutura e as regras da organização. O estatuto social pode variar entre as empresas e é aprovado pelos sócios 


ou acionistas em assembleia geral. 


Em termos de leis internacionais vigentes da ONU, destacam-se: 


e Declaração Universal dos Direitos Humanos: 


o Artigo 19: "Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião e expressão; esse direito inclui a liberdade de, sem interferências, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir informações 
e ideias por quaisquer meios e independentemente de fronteiras.” 


e Convenção sobre os Direitos da Criança: 


o Artigo 13: "A criança terá direito à liberdade de expressão; esse direito incluirá a liberdade de buscar, receber e transmitir informações e ideias de qualquer natureza, independentemente de 
fronteiras, verbalmente ou por escrito, em forma impressa ou artística ou por qualquer outro meio escolhido pela criança.” 


e Combate à discriminação. 


o Artigo 2: A discriminação é reconhecida como uma violação dos direitos humanos pela ONU, e várias medidas foram adotadas para combatê-la. A Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, com a proibição da discriminação em seu Artigo 2, e tratados como o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, são instrumentos importantes para garantir a igualdade e combater a discriminação em todas as suas formas. Além disso, a ONU estabeleceu órgãos de monitoramento, como o 


Comitê para a Eliminação da Discriminação Racial e o Comitê para a Eliminação da Discriminação contra a Mulher, e promove campanhas de sensibilização e educação para combater a 
discriminação e promover a inclusão. 
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Impactos da Regulamentação Digital na Personalização de Conteúdo 


A Inteligência Artificial (IA) desempenha um papel significativo na produção e distribuição de notícias, sendo influenciada 
por métodos educativos e enfrentando desafios, como a disseminação de informações satíricas e o combate ao discurso 


de ódio. 


Proteção de Dados 
o Lei nº 13.709/2018: A personalização do conteúdo por meio de algoritmos é impulsionada por leis como a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018) no Brasil, que estabelece 
princípios e regras para a coleta e tratamento de dados pessoais. Além disso, a regulamentação da responsabilidade civil por danos causados por conteúdo gerado por terceiros, presente no 
Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014) no Brasil, tem impacto na moderação de conteúdo e combate ao discurso de ódio online, conforme o Artigo 19. 


Artigo 12 da Declaração Universal dos Direitos Humanos: 


o O Artigo 12 da Declaração Universal dos Direitos Humanos garante o direito à privacidade, proibindo interferências arbitrárias na vida privada, família, domicílio e correspondência, além 
de assegurar a proteção legal contra tais invasões. 


Artigo 17 do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos (PIDCP): 


o O Artigo 17 do PIDCP protege o direito à privacidade, garantindo que ninguém seja submetido a interferências arbitrárias em sua vida privada, família, domicílio e correspondência, e 
assegurando o direito à proteção legal contra essas violações. 
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Presidência da República 
Secretaria-Geral 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 


DECRETO Nº 10.332, DE 28 DE ABRIL DE 2020 


Institui a Estratégia de Governo Digital para o período de 2020 a 2022, no âmbito dos órgãos e das entidades da 


administração pública federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências. 


Artigo nl! "info-satira.blog.br”. 


Cookies são pequenos arquivos criados por sites, acessados através do navegador e salvos no computador do usuário. Esses arquivos contêm informações que podem ser usadas para identificar 
visitantes, personalizar páginas com base em seu perfil ou facilitar a transferência de dados entre páginas de um mesmo site. 
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LEI Nº 8.656, DE 21 DE MAIO DE 1993. 


Altera dispositivo da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que "dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 


providências”. 


Artigo nl? "info-satira.blog.br”. 


As notícias são influenciadas por métodos educativos, com "Variedades de Informação Sátira" promovendo páginas e banindo artigos que repúdia o ódio. 


